
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.951 - RS (2009/0167447-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS FEITEIRO FLORINDO 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
1.  O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador, nos 
termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 'acréscimos patrimoniais', assim 
entendidos os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.
2. Por força do julgamento proferido no Resp. 1.111.223/SP, da relatoria do Min. Castro 
Meira, submetido ao procedimento de recursos repetitivos, art. 543-C, do CPC, a 
Primeira Seção pacificou o entendimento de que o imposto de renda não incide sobre os 
valores recebidos a título de férias não gozadas e respectivo 1/3 adicional.
3. O caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira direitos 
próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que a 
Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais trabalhadores 
figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII.
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton 
Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 20 de abril de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.951 - RS (2009/0167447-9)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS FEITEIRO FLORINDO 
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pela Fazenda Nacional contra decisão monocrática que negou seguimento ao 

recurso especial, assim ementada:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA. 

TRABALHADOR PORTUÁRIO. FÉRIAS INDENIZADAS. VERBAS 

INDENIZATÓRIAS. NÃO INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. RECURSO 

ESPECIAL A QUE SE NEGA SEGUIMENTO.

Sustenta a agravante, em suma, que os precedentes aplicados referem-se ao 

pagamento em pecúnia de férias decorrentes da rescisão do contrato de trabalho e, portanto, não 

analisam a situação jurídica dos trabalhadores portuários avulsos.

É o relatório. 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.154.951 - RS (2009/0167447-9)
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EMENTA

TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO DE RENDA. FÉRIAS 
NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. NÃO INCIDÊNCIA. 
1.  O imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador, nos 
termos do art. 43 e seus parágrafos do CTN, os 'acréscimos patrimoniais', assim 
entendidos os acréscimos ao patrimônio material do contribuinte.
2. Por força do julgamento proferido no Resp. 1.111.223/SP, da relatoria do Min. Castro 
Meira, submetido ao procedimento de recursos repetitivos, art. 543-C, do CPC, a 
Primeira Seção pacificou o entendimento de que o imposto de renda não incide sobre os 
valores recebidos a título de férias não gozadas e respectivo 1/3 adicional.
3. O caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira direitos 
próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que a 
Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais trabalhadores 
figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII.
4. Agravo regimental não provido.

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Verifica-se que a 

presente irresignação recursal não merece prosperar. Isso, porque o Tribunal a quo decidiu a 

controvérsia em consonância com a iterativa jurisprudência deste Superior Tribunal. 

A Primeira Seção, por força do julgamento do Recurso Especial n. 1.111.223/SP, 

submetido ao regime de recursos repetitivos, art. 543-C, do CPC, consolidou o entendimento de que 

não incide imposto de renda sobre os valores recebidos a título de férias não-gozadas e respectivo 

1/3 adicional, conforme a seguinte ementa:

TRIBUTÁRIO. IMPOSTO DE RENDA. DEMISSÃO SEM JUSTA CAUSA. 
VERBAS RECEBIDAS A TÍTULO DE FÉRIAS PROPORCIONAIS E RESPECTIVO 
TERÇO CONSTITUCIONAL. RECURSO SUBMETIDO AO PROCEDIMENTO DO 
ART. 543-C DO CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/08.
1. Os valores recebidos a título de férias proporcionais e respectivo terço 
constitucional são indenizações isentas do pagamento do Imposto de Renda. 
Precedentes: REsp 896.720/SP, Rel. Min. Castro Meira, DJU de 01.03.07; REsp 
1.010.509/SP, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 28.04.08; AgRg no REsp 
1057542/PE, Rel. Min. Francisco Falcão, DJe de 01.09.08; Pet 6.243/SP, Rel. Min. 
Eliana Calmon, DJe de 13.10.08; AgRg nos EREsp 916.304/SP, Rel. Ministro  Luiz 
Fux, DJU de 08.10.07.
2. Recurso representativo de controvérsia, submetido ao procedimento do art. 543-C 
do CPC e da Resolução STJ 08/08.
3. Recurso especial provido (REsp 1111223/SP, Rel. Ministro  CASTRO MEIRA, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 22/04/2009, DJe 04/05/2009)
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À guisa de exemplo, os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ.

TRIBUTÁRIO. TRABALHADOR PORTUÁRIO AVULSO. IMPOSTO DE 

RENDA. FÉRIAS NÃO GOZADAS. TERÇO CONSTITUCIONAL. 

NÃO-INCIDÊNCIA.
1. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC.
2. É inadmissível Recurso Especial quanto a questão que, a despeito da oposição de 
Embargos Declaratórios, não foi apreciada pelo Tribunal de origem. Incidência da 
Súmula 211/STJ.
3. O STJ pacificou entendimento de que não incide Imposto de Renda sobre as 
férias não gozadas, incluindo-se o respectivo terço constitucional.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 1114982/RS, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 13/10/2009, DJe 
21/10/2009, grifo nosso).

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO SOBRE A RENDA - FÉRIAS NÃO GOZADAS - 
TRABALHADOR AVULSO - CARÁTER INDENIZATÓRIO - 
RECONHECIMENTO - DESNECESSIDADE DE LEI CONCESSIVA DE ISENÇÃO 
- ZONA DE NÃO-INCIDÊNCIA TRIBUTÁRIA - SÚMULA 125/STJ.
1. O caráter eventual da prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira direitos 
próprios conferidos aos demais trabalhadores regidos pela CLT, tanto que a 
Constituição Federal determinou sua equiparação com os demais trabalhadores 
figurantes do art. 7º, caput e inciso XVII.
2. O fato da verba ter sido paga a título de férias não gozadas atrai o caráter 
indenizatório porque o direito não foi exercido a tempo e modo adequados, nos 
termos da Súmula 125 desta Corte.
3. Recurso especial não provido (REsp 1128412/RS, Rel. Ministra  ELIANA 
CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 18/02/2010, DJe 26/02/2010).

Ademais, ao contrário do que afirma a União em suas razões, o caráter eventual da 

prestação laboral do trabalhador avulso não lhe retira direitos próprios aos demais trabalhadores 

regidos pela CLT, tanto que a Constituição Federal determinou equiparar-lhes aos demais 

trabalhadores no art. 7º, caput e inciso XVII. 

Diante do exposto, nego provimento ao presente agravo regimental. 

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0167447-9 REsp 1154951 / RS

Número Origem: 200871010009611

EM MESA JULGADO: 20/04/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. AURÉLIO VIRGÍLIO VEIGA RIOS

Secretária
Bela. MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : FRANCISCO DE ASSIS FEITEIRO FLORINDO
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF/Imposto de Renda de Pessoa Física

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
AGRAVADO : FRANCISCO DE ASSIS FEITEIRO FLORINDO
ADVOGADO : HALLEY LINO DE SOUZA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux e Teori Albino Zavascki votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 20  de abril  de 2010

MÁRCIA ARAUJO RIBEIRO
Secretária
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